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Os Direitos da Criança e do Adolescente  
e a Constituição Federal (1988) 

• Artigo 227: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito á vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, á dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão”.  



Os Direitos da Criança e do Adolescente  
e o E. C. A. 

• Direitos Fundamentais previstos no E.C.A.: 
– Direito à Vida e à Saúde 

– Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

– Direito à Convivência Familiar e Comunitária 

– Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

– Direito à Profissionalização e à Proteção ao Trabalho 

 

• A observação desses direitos vai promover os eixos 
centrais da proteção integral (através de políticas 
prioritárias de saúde, educação e proteção especial): a 
sobrevivência, o desenvolvimento pessoal e social, e a 
integridade física, psíquica, moral e social. 



Direitos da Criança e do Adolescente  
e Violências 

• Cças e Adolescentes são sujeitos de direitos e devem 
ser tratados com prioridade nas políticas públicas 
 

• As violências, difundidas no tecido social, afeta 
especialmente crianças, adolescentes e suas famílias 

     (são ameaças a esses direitos) 
 

• As violências: 
• Resultam em altos custos econômicos e sociais para a 

sociedade 

• Trazem profundos efeitos emocionais às famílias 

• Impactos na saúde, na qualidade de vida e nos anos potenciais 
de vida perdida 
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Mortalidade Morbidade 

 

Lesões e Mortes 

 

Custo Pessoal, Familiar, Social 

Qualidade e duração da vida 

Desigualdade social em saúde 

Importância em Saúde Pública 



Definição de violência OMS, 2002 

Uso  

da força 

física ou 

do poder 

real ou em 

ameaça 

si 

próprio(a), 

outra 

pessoa, 

grupo ou 

comunida

de 

lesão,  

morte,  

dano 

psicológico, 

deficiência de 

desenvolvimen

to ou privação 

X 

que 

resulte 

ou tenha 

qualquer 

possibilid

ade de 

resultar 

em   

Fonte: Relatório Mundial sobre Violência e Saúde (OMS, 2002) 



• Fenômeno de conceituação e gênese complexa  
 
• Multicausal 
 
• Abriga eventos de tipologias e naturezas diversas  
  

• Relacionados às estruturas sociais, econômicas e políticas 
 
• Associação com desigualdades sociais (determinantes) 
 

• Determinado também por  aspectos culturais e 

 comportamentais (cultura machista, sexista, racista e homofóbica) 

 
• Importante análise sob o enfoque de gênero (papéis sociais do homem e 
da mulher e relações de poder) 
 
• Importante análise sob o enfoque de raça/cor 
 

Violências 

Determinantes e Condicionantes 
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Conhecemos 

apenas a ponta 

do iceberg: 

lesões fatais e 

graves 

- e há sempre a 

subnotifcação 

VIGILÂNCIA DE VIOLÊNCIAS 



SISTEMA DE  

VIGILÂNCIA DE VIOLÊNCIAS E ACIDENTES 



VIGILÂNCIA    

Análise 

Monitoramento 

Disseminação 

Informação 

INTERVENÇÃO 

Dados 



Justificativa 

Por que fazer vigilância de violências e acidentes? 

•  Conhecer a magnitude e gravidade dos principais 

tipos de violências e acidentes 

•  quem?   idade?   raca/etnia? 

•    Local evento?  Tipo evento?   Como ocorreu? 

•    Provável autor/a agressão? 

•    Tipo  e natureza lesão?    

 



NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO 

DA VIOLÊNCIA INTERPESSOAL 

E AUTOPROVOCADA 



Ranking das notificações no Sinan, Paraná  

Agravos notificado 2013 a 2016 Ranking 

DENGUE 403366 1º 

ATENDIMENTO ANTI-RABICO 189146 2º 

VIOLENCIA INTERPESSOAL/AUTOPROVOCADA 81899 3º 

ACIDENTE POR ANIMAIS PECONHENTOS 58448 4º 

VARICELA 49391 5º 

INTOXICACAO EXOGENA 37669 6º 

ACIDENTE DE TRABALHO GRAVE 28068 7º 

CONJUNTIVITE AGUDA NAO ESPECIFICADA 23506 8º 

HEPATITES VIRAIS 21680 9º 

ACID. DE TRAB. COM EXPOSICAO A MAT. BIOLOGICO 18402 10º 

Fonte: Sinan Net e Online out/2017 

Obs: em 2017 as Violências estão em 2º lugar. 



 Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net -  

 Nota:  Dados de 2014 atualizados em 02/10/2015, sujeitos à revisão. 



 Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 

 Nota:  Dados de 2014 atualizados em 02/10/2015, sujeitos à revisão 
             Faixa Etária segundo Organização Mundial da Saúde 



 Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 

 Nota:  Dados de 2014 atualizados em 02/10/2015, sujeitos à revisão. 
             Faixa Etária segundo Organização Mundial da Saúde 

NÚMERO DE NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, SEXUAL E/OU OUTRAS VIOLÊNCIAS SEGUNDO FAIXA 

ETÁRIA DE ADOLESCENTE (10 A 19 ANOS) POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - BRASIL, 2014 





PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS COM UNIDADES DE SAÚDE, COM SERVIÇOS DE NOTIFICAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA IMPLANTADOS  - 2014 A 2016, PARANÁ 

Fonte: SINAN-PR /Base de  Dados  19/06/2017– DVDNT/CEPI/SVS/SESA-PR 

Nota: * Dados Preliminares  

                    

Sem notificação: 27 

Municípios  = 6,7% 

Com notificação: 372 

Municípios  = 93,3% 



Coeficiente de Notificação de Violência Interpessoal e 

Autoprovocada (por 100mil hab.), segundo Municípios e 

Núcleos de Prevenção de Violências – 2015*, Paraná 

Núcleos de Prevenção (n = 128) 

Fonte:  SINAN-PR – DVDNT/CEPI/SVS/SESA-PR (* Dados preliminares) 



Marcos Referenciais 

Lei nº 8.069/1990 – 
Estatuto da Criança 

e do Adolescente  

Lei no 10.778 de 
24/11/2003 – Notificação 

compulsória de 
violência contra a 

mulher em serviços de 
saúde públicos ou 

privados 

Lei nº 10.741/2003 – 
Estatuto do Idoso 

 
Lei nº 12.461, de 26 

de julho de 2011  
 



Inclui Violência doméstica, 
sexual e/ou outras violências 
na lista de notificação 
compulsória. 



Inclui Violência doméstica, sexual e/ou outras violências na lista de notificação 

compulsória.  

E inclui Violência Sexual e Tentativa de Suicídio na lista de notificação imediata (em até 

24 horas pelo município). 

Portaria Nº 1.271, de 06 de Junho de 2014 



“Define a Lista Nacional 

de Notificação 

Compulsória de 

doenças, agravos e 

eventos de saúde 

pública nos serviços de 

saúde públicos e 

privados em todo o 

território nacional, nos 

termos do anexo, e dá 

outras providências”. 

Portaria Nº 204, de 17 de 

fevereiro de 2016 

“Art. 3º A notificação compulsória é 

obrigatória para os médicos, outros 

profissionais de saúde ou 

responsáveis pelos serviços públicos e 

privados de saúde, que prestam 

assistência ao paciente, em conformidade 

com o art. 8º da Lei nº 6.259, de 30 de 

outubro de 1975 (que dispõe sobre a 

organização das ações de Vigilância 

Epidemiológica, sobre o Programa 

Nacional de Imunizações, estabelece 

normas relativas à notificação 

compulsória de doenças, e dá outras 

providências).”  



•Fichas de Notificação 

• e Instrumento de Entrada de Dados 



FICHA DE NOTIFICAÇÃO SINAN VERSÃO 5.1 

Inclusão das unidades notificadoras de outros setores no instrumento 

OBS.: Este instrumento de coleta é único e utilizado para todos os ciclos de 

vida, sexo, raça/cor, independente da orientação ou identidade sexual. 
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Ficha de Notificação/Investigação de Violência Doméstica, 

Sexual e/outras Violências. 

 Objetivos:  
        Descrever o perfil dos atendimentos por violências 

(doméstica, sexual e/ou outras violências) nas unidades de 

saúde do município, caracterizando o perfil das vítimas, o 

tipo e local das violências, o perfil do provável autor(a) de 

agressão, dentre outros, e  

          Articular e integrar com a “Rede de Atenção e de 

Proteção Social às Vítimas de Violências”, garantindo-se 

assim a atenção integral e humanizada, a proteção e garantia 

de direitos humanos. 



Fichas de Notificação 

 e Instrumento de Entrada de Dados 
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Instrumento de Notificação de Violências 

OBS.: Este instrumento de coleta é único e utilizado para todos os ciclos de 

vida, sexo, raça/cor, independente da orientação ou identidade sexual. 



OBJETO DE NOTIFICAÇÃO 

doméstica 
(intrafamiliar) 

sexual autoprovocada 

tráfico de 
pessoas 

trabalho 
escravo 

trabalho infantil 

intervenção 
legal  

Homens e Mulheres em todos os ciclos 

de vida 

Caso suspeito ou confirmado 



OBJETO DE NOTIFICAÇÃO 

doméstica 
(intrafamiliar) 

sexual autoprovocada 

tráfico de 
pessoas 

trabalho 
escravo 

trabalho infantil 

intervenção 
legal  

Homens e Mulheres em todos os ciclos 

de vida 

Violência comunitária 

(extrafamiliar) 

Caso suspeito ou confirmado 



OBJETO DE NOTIFICAÇÃO 

doméstica 
(intrafamiliar) 

sexual autoprovocada 

tráfico de 
pessoas 

trabalho 
escravo 

trabalho infantil 

intervenção 
legal  

Homens e Mulheres em todos os ciclos 

de vida 

Violência comunitária 

(extrafamiliar) 

Notificar violências contra: 
Crianças, Adolescentes, 
Mulheres, Pessoas Idosas, 
Pessoas com Deficiência, 
População LGBT e Indígena 

Caso suspeito ou confirmado 



POR QUE NOTIFICAR? 

• Proporcionar visibilidade ao problema; 

• Realizar um diagnóstico da realidade e contribuir 

para a formulação de políticas públicas de 

atendimento, prevenção e cultura da paz; 

• Construir indicadores sociais; 

• Romper o ciclo da violência; 

 



POR QUE NOTIFICAR? 

• Inserir os casos notificados em uma Rede de 

Atenção/Proteção à Pessoa em Situação de 

Violência: 

• acompanhamento dos casos pelos diferentes serviços; 

• redução/minimização das consequências da violência; 

• prevenção das reincidências; 

• Dever legal: obrigatoriedade da notificação 

(mulheres, cças, adolescentes e idosos). 



 

Vigilância/Notificação 

 
Dispositivo disparador de processos – 

 instrumento de gestão: 

 
 

•  Dar visibilidade ao problema 

•  Articulação intra-setorial 

•  Organização dos serviços de saúde 

• Articulação intersetorial  

•  Formação de redes de atenção e proteção 

 



REDES DE VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO, ATENÇÃO E 
PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIAS  

Ações que atuem sobre:      

INTERVENÇÃO         POLÍTICAS PÚBLICAS 

  Tratamento e Reabilitação 

   Prevenção 

   Promoção da saúde 

Integrar as REDES 

REDE DE 

VIGILÂNCIA 

REDE DE 

PROTEÇÃO 

SOCIAL 
REDE DE 

ATENÇÃO Á 

SAÚDE 



MULTIDIMENSIONALIDADE DE REDES QUE SE INTERPENETRAM 



REPRESENTAÇÃO HIERÁRQUICA (VERTICAL) E  REPRESENTAÇÃO 

DE REDE (HORIZONTAL) 



MUDANÇA DE PARADIGMAS 

Da competição para cooperação 

Do individual para o coletivo 

Da centralização para circulação de poder 

Da rigidez para flexibilidade 

Da acumulação para distribuição 

Do autoritarismo para a participação 

Do foco institucional/setorial para o comunitário 

Do sucesso individual para o do grupo 



SAÚDE 

Postos de Saúde/ESF 

Ambulatórios/emergências 

Serviços de referências para 

violência, saúde mental e 

terapia familiar 

Programas de saúde sexual e 

reprodutiva 

JUSTIÇA E SEGURANÇA 

Delegacia da mulher, idosos, etc. 

Programa de proteção a vítimas e 

testemunha; Defensorias públicas; 

Promotorias criminais e promotorias da 

infância e juventude 

Conselhos tutelares; Conselhos do idoso; 

Conselhos da condição feminina; 

Conselhos da criança e adolescente; ONGs 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

Moradias protegidas; Órgãos de 

assistência social; Programas 

emergenciais: cesta básica, renda 

mínima e etc. 

SESC, SENAI, SESI e outras 

entidades de capacitação/reinserção 

profissional; Programas de emprego: 

SINE e DRTs 

EDUCAÇÃO 

PSE (MS/MEC); Programas visando 

permanência na escola; Programas de 

revisão curricular e pedagógica para 

promoção da educação não 

discriminatória; Programas visando 

detecção precoce e apoio a famílias 

em situação de violência; Programas 

comunitários para orientação e 

prevenção. 

Assistência 

jurídica e 

proteção 

Emprego, moradia e 

apoio emergencial Informação/promoção de 

direitos 

Capacitação 

profissional  

e reinserção 



Fonte: BRASIL, 2010 



Articulações no setor Saúde - Intrasetorialidade 

 Saúde da Mulher: Rede de Atenção Integral 

para Mulheres e Adolescentes em situação 

de Violência Doméstica ou Sexual 

 Saúde da Criança e do Adolescente e 

Jovem: Linha de Cuidado para Atenção 

Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes 

e suas Famílias em Situação de Violência 

 Saúde do(a) Idoso(a) 

 Saúde Mental 

 Saúde do Homem 

 Saúde do(a) Trabalhador(a) 

 Saúde Bucal 

 Saúde da Pessoa com Deficiência 



Articulações no setor Saúde - Intrasetorialidade 

 Vigilância em Saúde: DST/AIDS, 

DEVEP/Sinan e Cievs 

 Atenção primária (básica)/ 

Estratégia Saúde da Família 

 Gestão Participativa: Política de 

Saúde para a População do Campo, 

Política Nacional de Saúde Integral 

da População Negra, Política 

Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais – LGBT) 

 Outras. 



Fonte: BRASIL, 2010 



 
Área de Produção Editorial e Gráfica 
Núcleo de Comunicação  
Secretaria de Vigilância em Saúde 
 
23 e 24 de junho de 2010  

Capacitação 
em Eventos 

SAÚDE 

LEGISLATIVO 

ASSISTÊNCIA  
SOCIAL 

CREAS/CRAS 

EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADES 

ESCOLAS 

 
TURISMO 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIAS/DEAM 

VARAS 

PROMOTORIAS, 
DEFENSORIAS 
MINISTÉRIO 

PÚBLICO 

PRIVADO 

CIDADÃO/Ã 

TRABALHO  
E EMPREGO 

....... 

CONSELHOS  
DIREITOS  

SOCIEDADE 
CIVIL/ONG’s 

REDES DE ATENÇÃO INTEGRAL E 
PROTEÇÃO ÀS PESSOAS EM SITUACAO DE 

VIOLÊNCIAS 

ÓRGÃOS DE 
COMUNICAÇÃO 

MÍDIA 

REDES DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO SOCIAL  
MULTIPROFISSIONAL, INTERDISCIPLINAR, INTRA E INTERSETORIAL 

ORGANISMOS  
INTERNACIONAIS 



A estratégia mais reconhecida no mundo 
contemporâneo para atuar de forma eficaz 
nos casos de proteção infantil e juvenil e de 
atenção a violência contra a mulher, bem 
como de prevenção das diversas formas de 
violência é o TRABALHO EM REDES.  
 

(BRASIL, 2011 - “ÊxitosnaPrevençãodaViolência”) 

TECENDO REDES 



Quadro – Estruturação da Rede Intrassetorial e Intersetorial 



Quadro –  Estruturação da Rede Intrassetorial e Intersetorial 

Fonte: BRASIL. MS. Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Cças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de 

Violências, 2010 



NÚCLEOS DE PREVENÇÃO DAS 

VIOLÊNCIAS E PROMOÇÃO DA SAÚDE 

E CULTURA DE PAZ 
Portaria MS/GM nº 936 de 19/05/2004 



Rede Nacional de Prevenção da Violência e 

Promoção da Saúde 

NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E 

PREVENÇÃO DAS VIOLÊNCIAS E CULTURA 

DA PAZ - Portaria MS/GM nº 936 de 19/05/2004 

Setor 

Governamental 

Setor Não 

Governamental 

Sociedade civil 

 

Setor 

Privado 

REDES 

ATENÇÃO 

E 

PROTEÇÃO 



Notificação Intersetorial de 

Violências 



 A ficha de notificação intersetorial de violências 

interpessoais e autoprovocadas em crianças e 

adolescentes foi negociada entre MS, MTUR, MDS, 

MEC, SDH, SPM, MTE, SEPPIR e SNJ para implantação 

progressiva na rede de atendimento as crianças e 

adolescentes em situação de violência.   

 

 

 

 

 

 



Notificação intersetorial 

Hoje a notificação de violência de violência interpessoal e 

autoprovocada é compulsória apenas na saúde 

 

Ainda não há normativa federal sobre compulsoriedade de 

notificação de outras áreas: depende de pactuação da 

gestão 

 

Em vários municípios, arranjos locais têm implantado a 

notificação compulsória de violências pela Educação e 

Ass. Social em colaboração com a Saúde 



Ministério da Saúde 

     

       

PLANEJAMENTO PLURIANUAL 2016 a 2019 

 

Iniciativa “Articulação para a implantação nos 

diversos órgãos governamentais da notificação 

intersetorial de violências interpessoais e 

autoprovocadas”  



INDICADORES DO PLANO DECENAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

 

 
1 ) PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS COM UNIDADES DE SAÚDE, COM SERVIÇOS DE 

NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA IMPLANTADOS  

Obs: Considera-se serviço de notificação implantado quando há, ao menos, uma 

notificação no ano. Para esse Plano Decenal tomou-se o ano de 2014 como o ano 

base; ou seja, municípios que notificaram antes de 2014 mas não notificaram após 

esse ano não são considerados como serviço de notificação implantado.  

 

 

 

2) NÚMERO DE NOTIFICAÇÕES DE VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES. 

 

 

 

 



1 ) PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS COM UNIDADES DE SAÚDE, COM 

SERVIÇOS DE NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA IMPLANTADOS  



2) NÚMERO DE NOTIFICAÇÕES DE VIOLÊNCIAS 

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 



“Nenhum de nós é tão bom, 
e tão inteligente quanto 

todos nós.....” 
(Marilyn Ferguson) 

 



MUITO OBRIGADO! 
 
 
 

 Emerson Luiz Peres 
Divisão de Doença Não Transmissíveis 

 DVDNT/CEPI / SVS / SESA-PR 
 
 
 

Área Técnica de Vigilância de Violências e Acidentes: 
Fones: 41  3330-4566   3330-4545 

E-mail:vigidant@sesa.pr.gov.br 


